Comarca de Niterói – 3ª Vara Cível
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0027420-91.2008.8.19.0002 (2008.002.027153-5)
SENTENÇA. Vistos etc. Trata-se de ação anulatória c/c indenizatória por dano moral, com pedido de antecipação de tutela, que segue o rito ordinário, proposta por LEDZEP CALÇADOS LTDA - EPP em face de BANCO BRADESCO S/A, ambos já devidamente qualificados nos autos. Alega, em resumo, que em 28/06/2007, foi surpreendida pela entrega de uma intimação enviada pelo 13º Ofício de Niterói, a respeito do protesto de uma duplicata no valor de R$ 820,00 (oitocentos e vinte reais), objeto de endosso translatício entre a empresa SANTA EFIGÊNCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, cedente, e o Réu, portador. Afirma não ter realizado qualquer negócio com os demandados, não reconhecendo o título de nº. 5192/A com vencimento em 04/05/2007. Sustenta que a instituição bancária não cuidou de verificar a autenticidade e a veracidade dos títulos, maculando indevidamente um nome até então limpo e livre de qualquer nódoa, o que lhe causou dano extra-patrimonial, que precisa de reparação. Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito para que o protesto seja cancelado e seu nome seja excluído dos cadastros de maus pagadores e, a final, seja julgado procedente o pedido, com a condenação do Réu ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos, além das custas e dos honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls.12 usque 23. Regularmente citado (fls. 34), o Réu ofereceu contestação, acostada às fls. 35/50, na qual argui, a legitimidade do protesto do título bem como da negativação promovida, invocando exercício regular do direito, alegando ter agido na qualidade de endossatário-mandatário. Requer, a final, a improcedência dos pedidos, com a condenação da Autora nas cominações de estilo. Instruem a resposta os documentos de fls.51/58. Às fls.62/63, a Autora requereu a desistência em relação à empresa cedente, inicialmente arrolada no pólo passivo, diante do AR negativo de fls.59 e do documento de fls.64, alegando se tratar de litisconsórcio passivo facultativo, o que foi homologado na decisão de fls.65, preclusa. Em réplica (fls.74/78), a Autora refutou todos os argumentos apresentados pelo Réu em sua peça de bloqueio. Instados a se manifestar em provas, a parte autora disse não possuir mais provas a produzir, requerendo o julgamento antecipado da lide (fls.82). Já a parte ré requereu, às fls.83/84, a produção de aprova documental superveniente e de prova oral, consubstanciada no depoimento pessoal do representante legal da parte autora. Designada Audiência de Conciliação, a mesma transcorreu conforme assentada de fls.87, tendo sido improfícua. Decisão saneadora às fls.100, indeferindo a produção de prova oral, pois dispensável para o deslinde do feito, deferindo, contudo, a produção de prova documental superveniente, preclusa. Às fls.102, o Réu requereu dilação do prazo para a produção da prova deferida, o que foi deferido (fls.104). Todavia, quedou-se inerte, consoante certidão cartorária de fls.106. Autos conclusos. É O RELATÓRIO, EM SÍNTESE. PASSO A DECIDIR. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o Banco tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação visando o cancelamento de protesto e a reparação por danos morais quando, agindo na qualidade de mandatário, por negligência, descuida-se de verificar a regularidade do título e protesta duplicata sem causa. (AgRg no Ag 781120/RS. QUARTA TURMA. Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI. DJ 20/11/2006). Passo ao mérito, pois. A parte autora não reconhece como boa a duplicata que originou o protesto reclamado na exordial, que teria sido emitida pela empresa Santa Efigênia Indústria e Comércio Ltda. Ora, é cediço que a duplicata é um título de crédito causal, ou seja, é necessário que tenha origem em uma compra e venda mercantil ou prestação de serviços. Isso efetivamente não se demonstrou nos autos, não havendo, por conseguinte, causa que autorize o saque das duplicatas. Assim, tenho que o Réu, ao não guardar nenhuma cautela ao levar a protesto título que não dispõe de força executiva, atuou com inegável risco de produzir danos a terceiros, no caso, a Autora, que teve seu nome negativado pelo demandado (fls. 23) em decorrência de protesto indevido. Por outro vértice, não se desincumbiu o Réu de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do demandante, ônus seu, ex vi art. 333, II, do CPC. Saliente-se que já restou pacificado pela Jurisprudência pátria o entendimento de que o banco, quando age como endossatário mandatário, responde pelo protesto efetuado indevidamente. Senão vejamos: ENDOSSO MANDATO. Protesto indevido de duplicata. Lesão ao nome e à imagem de pessoa jurídica. Verba pelo dano moral arbitrada em montante insatisfatório. Majoração da verba compensatória que se impõe. Recurso provido. 2007.001.52241 - APELACAO CIVEL DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 20/09/2007 - SEGUNDA CAMARA CIVEL I. Ação de indenização por danos morais. Protesto indevido. Endosso-mandato. Sentença de improcedência. - II. Agravo retido não reiterado pelo agravante e, por isso, não conhecido. Art. 523 § 1º, CPC. - III. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. Se o banco foi o apresentante do título para protesto, está legitimado a figurar no polo passivo da relação processual. - IV. Contrato de endosso não comprovado, ressaltado que o banco assumiu o risco do negócio ao atuar com falta de cautela, ao não perquirir o negócio jurídico subjacente e a higidez dos títulos. - V. Dano moral in re ipsa configurado. Indenização devida. - VI. Sentença reformada. Provimento parcial e liminar do recurso. Art. 557, CPC e Enunciado nº 65 TJRJ. 0095571-15.2008.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. PAULO MAURICIO PEREIRA - Julgamento: 22/03/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL Por outro norte, afigura-se a responsabilidade civil objetiva do fornecedor de serviços, por evidente defeito na prestação de serviço, fundada no art. 14, caput, e § 1º, da Lei nº. 8.078/90 e na teoria do risco empresarial, considerando que quem retira proveito de uma atividade de risco, com probabilidade de danos, obtendo vantagens, lucros e benefícios, deve arcar com os prejuízos perpetrados. Ressalte-se, por oportuno, que a Lei Consumerista, em seu art. 17, ampara aqueles que vêm a sofrer os efeitos danosos do defeito do serviço, não obstante não serem partícipes diretos na relação de consumo, como é a hipótese sub judice. Nesse sentido tem se manifestado o Eg. STJ: Processo civil. Negativa de prestação jurisdicional. Cerceamento de defesa. Inspeção judicial. Responsabilidade objetiva por acidente de consumo. Fato do serviço. Conceito de consumidor. Reexame de provas. Julgamento contrário às provas dos autos. Não-configuração. Litigância de má-fé. Inocorrência. Juros moratórios. Termo inicial. Montante indenizatório. Adequação. (...) - O fornecedor de produtos e serviços responde objetivamente pelos eventos decorrentes do fato do produto ou do serviço que provocam danos a terceiros. (...) Recurso especial parcialmente conhecido e provido. RECURSO ESPECIAL Nº. 480.697-RJ - RELATORA: Ministra NANCY ANDRIGHI - Órgão Julgador: Terceira Turma - Data do julgamento: 07.12.2004 Em tais circunstâncias, encontram-se presentes os elementos essenciais para configurar a responsabilidade civil objetiva do Réu: ato ilícito consistente no defeito da prestação de serviços, nexo causal e dano injusto perpetrado à vítima inocente, sendo desnecessário analisar a existência de culpa. Assim, o dano moral restou caracterizado in re ipsa. O quantum indenizatório, contudo, deve ser apreciado à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a fim de se evitar o enriquecimento ilícito de uma parte, em detrimento da outra. Por outro lado, porém, deve a indenização ser de tal monta a representar, para o causador do dano, também uma sanção, com o escopo de evitar que o mesmo volte a praticar atos semelhantes, causando novos danos a outras pessoas. À vista do exposto, e tudo ponderado, JULGO PROCEDENTES os pedidos, determinando o cancelamento do protesto correspondente ao título de nº 5192/A e a consequente retirada da inscrição do nome da Autora nos cadastros restritivos de crédito em razão do mesmo, bem como condenando o Réu a pagar à Demandante a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de danos morais, que deverá ser corrigida monetariamente a partir da data desta sentença, e acrescida dos juros de mora devidos desde a citação. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Oficie-se ao SPC e SERASA para que retirem, com urgência, o nome do Autor de seus cadastros restritivos, sob pena de desobediência. Após o trânsito em julgado, e com a vinda da planilha de débito atualizada, intime-se o sucumbente para pagamento, na forma do art. 475-J da Lei de Ritos. P.R.I. Niterói, 18 de outubro de 2011. MIRELLA CORREIA DE MIRANDA ALCÂNTARA PEREIRA JUÍZA DE DIREITO.
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